
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1921019 - RJ (2021/0036655-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : STEPHANIE DE ARAÚJO PORTO DRUMMOND
ADVOGADOS : ALINE CRIZEL VAZ FERREIRA - PA022220B
  CARLA CAROLINA SIMÂO ALVES - RJ162959
  MARIA DANTAS VAZ FERREIRA - RS092733
  MARCIO VAZ FERREIRA - PA021193
  MÁRCIO KISIOLAR VAZ FERREIRA - PA022221B
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. OFICIAIS DA ÁREA 
DE SAÚDE DAS FORÇAS ARMADAS. LIMITE DE IDADE. 
PREVISÃO NA LEI E NO EDITAL. LEGALIDADE.
1. Consoante o entendimento desta Corte, é possível a limitação 
etária para o exercício de cargo público, quando, justificada 
razoavelmente em razão da natureza do cargo, houver previsão legal 
e editalícia, situação essa que abarca os profissionais da área de 
saúde das forças armadas. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
                    Brasília, 23 de maio de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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  MÁRCIO KISIOLAR VAZ FERREIRA - PA022221B
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. OFICIAIS DA ÁREA 
DE SAÚDE DAS FORÇAS ARMADAS. LIMITE DE IDADE. 
PREVISÃO NA LEI E NO EDITAL. LEGALIDADE.
1. Consoante o entendimento desta Corte, é possível a limitação 
etária para o exercício de cargo público, quando, justificada 
razoavelmente em razão da natureza do cargo, houver previsão legal 
e editalícia, situação essa que abarca os profissionais da área de 
saúde das forças armadas. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão que negou 
provimento a recurso especial (e-STJ, fls. 1.151-1.156).

A agravante alega que não basta a existência de lei formal prevendo a 
limitação etária para ingresso em determinadas funções, é necessário que a 
limitação guarde relação com a função a ser desempenhada no cargo 
pretendido.

Aduz que há interpretação divergente entre tribunais regionais 
federais e que há necessidade de uniformização de entendimento.

Apresentada impugnação ao agravo interno (e-STJ, fls. 1.187-1.186).
É o relatório.
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VOTO

A decisão recorrida não merece reparos.
Na origem, cuida-se de ação ajuizada pela insurgente contra a União, 

em razão de eliminação do certame, por ter idade superior à exigida no edital e 
na Lei n. 12.64/2011.

Cinge-se a controvérsia em definir a legalidade da limitação etária 
prevista no instrumento convocatório e na Lei n. 12.64/2011.

Ao apreciar a controvérsia, a Corte local entendeu que foi correta a 
eliminação da candidata com base nos seguintes fundamentos (e-STJ, fl. 613):

 
[...] 4. O art. 142, § 3º, X, da Constituição Federal prevê que “a lei 
disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a 
estabilidade e outras condições de transferência do militar para a 
inatividade, os direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e 
outras situações especiais dos militares, consideradas as 
peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por 
força de compromissos internacionais e de guerra”.
5. Regulamentando referido dispositivo legal, a Lei nº 12.464/11, que 
dispõe sobre o ensino na Aeronáutica, determina, em seu artigo 20, 
inciso V, alínea "d", que para ingressar no curso de adaptação de 
oficiais médicos, dentistas e farmacêuticos da Aeronáutica, o 
candidato deverá atender a alguns requisitos, dentre eles, possuir até 
36 anos de idade, até 31 de dezembro do ano da matrícula.
[...]
14. Destarte, deflui claro que a eliminação da autora do certame 
atendeu ao edital, foi constitucional e legal, seja porque a fixação de 
limite etário para ingresso nas Forças Armadas é permitido pela 
Constituição Federal, em seu art.142, § 3º, X, desde que consagrado 
em Lei, seja porque a natureza do cargo militar torna legítima a 
estimativa de limite etário baixo, para a permanência do militar no 
serviço ativo, e, por conseguinte, um menor limite etário para o 
ingresso na carreira.
15. Por tais razões, não merece qualquer reparo a r. sentença, que 
decidiu a lide com absoluta propriedade, esgotando a questão.
 

Com efeito, consoante anteriormente explicitado, esta Corte Superior, 
secundando a orientação do STF, tem o entendimento de que é possível a 
limitação etária para o exercício de cargo público quando, justificada 
razoavelmente em razão da natureza do cargo, houver previsão legal e 
editalícia. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONCURSO 
PÚBLICO. MILITAR. SOLDADO. LIMITE DE IDADE. PREVISÃO NA 
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LEI LOCAL E NO EDITAL. NATUREZA DO CARGO. LEGALIDADE. 
DATA PARA AFERIÇÃO DO LIMITE ETÁRIO. PRECEDENTES DO 
STJ.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 
sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte orienta-se no sentido de que "não fere direitos dos 
candidatos a disposição editalícia que prevê limites mínimo e máximo 
de idade para o ingresso na carreira militar, em razão da atividade 
peculiar nela exercida, desde que tal limitação esteja prevista em 
legislação específica" (RMS 31.923/AC, 1ª T., Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe 13/10/2011).
III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no RMS n. 51.864/SE, relatora Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/3/2017).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
MILITAR. SOLDADO. LIMITE DE IDADE. PREVISÃO NA LEI LOCAL 
E NO EDITAL. NATUREZA DO CARGO. LEGALIDADE. DATA PARA 
AFERIÇÃO DO LIMITE ETÁRIO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
INOVAÇÃO DE TESE RECURSAL, EM SEDE DE REGIMENTAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado contra 
suposto ato ilegal do Secretário de Administração do Estado da Bahia 
e do Comandante Geral da Polícia Militar do Estado da Bahia, que 
impediu o impetrante, ora agravante, de se matricular no curso de 
formação de soldado, para ingresso nos quadros da Polícia Militar do 
Estado da Bahia, uma vez que já havia ultrapassado a idade máxima 
de 30 anos, prevista em lei, para ingresso na referida Corporação.
II. A decisão ora agravada negou seguimento ao Recurso em 
Mandado de Segurança, interposto pelo impetrante, com base nos 
seguintes fundamentos: (a) a regra editalícia, que impõe limite etário 
para o ingresso da PMBA, possui amparo legal (art. 5º, II, c/c arts. 6º e 
16 da Lei Estadual 7.990/2001 - Estatuto dos Policiais Militares do 
Estado da Bahia); (b) a pretensão do agravante, no sentido de que a 
idade limite fosse aferida no momento da inscrição no certame, e não 
por ocasião da matrícula no curso de formação que representa o 
ingresso nos quadros da Corporação, esbarra no óbice da Súmula 
266/STJ.
III. A jurisprudência do STJ é firme no sentido da possibilidade de 
exigência de limite de idade para ingresso, na carreira militar, em face 
das peculiaridades da atividade exercida, desde que haja previsão em 
lei específica e no edital do concurso público. Precedentes: STJ, RMS 
44.127/AC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 03/02/2014; STJ, AgRg no RMS 41.515/BA, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/05/2013.
IV. No caso concreto, o edital do certame, ao estabelecer os limites 
etários mínimo e máximo, para ingresso na carreira policial militar, 
encontra-se amparado pelo art. 5º, II, da Lei Estadual 7.990/2001 
(Estatuto dos Policiais Militares do Estado da Bahia), que aponta a 
idade como um dos critérios a serem observados para ingresso na 
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Polícia Militar baiana.
V. O limite etário é condição imposta para o "ingresso na Polícia 
Militar", que, nos termos do art. 6º da Lei Estadual 7.990/2001, se dará 
no momento em que o candidato, aprovado no concurso público, se 
matricula no respectivo curso de formação.
VI. Na forma da jurisprudência, "a idade máxima para ingresso na 
Polícia Militar do Estado da Bahia está prevista, de forma clara, tanto 
na Lei Estadual nº 7.990/2001, como no instrumento convocatório, 
regra que não pode ser alterada no sentido pretendido pelo 
impetrante, a fim de que seja considerada a idade na data da inscrição 
no concurso público e não na do curso de formação. Precedentes: 
RMS 31923/AC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 13/10/2011; 
AgRg no RMS 34.018/BA, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
24/06/2011; RMS 32.733/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
30/05/2011; RMS 31.933/AC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
12/11/2010; e RMS 18759/SC, Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
01/07/2009" (STJ, AgRg nos EDcl no RMS 34.904/BA, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/12/2011).
VII. No presente Agravo Regimental, o agravante inaugura nova tese 
jurídica nos autos, no sentido de que sua inscrição teria sido realizada 
antes de suposta alteração do edital primitivo do certame, para fixar, 
como momento de aferição da idade dos candidatos, a data da 
matrícula no curso de formação, o que caracteriza indevida inovação 
recursal, vedada, em face da preclusão consumativa.
VIII. Como cediço, "o esforço para provocar o debate, em sede de 
recurso ordinário, de teses que, ausentes da impetração, não foram 
discutidas na origem, caracteriza intolerável inovação recursal, em 
violação do princípio tantum devolutum quantum appellatum" (STJ, 
RMS 41.477/GO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 10/03/2014).
IX. Mesmo se fosse possível apreciar a nova tese recursal, só agora 
deduzida pelo ora agravante, verifica-se que não há, nos autos, prova 
pré-constituída, a amparar a alegação de que sua inscrição fora 
realizada antes da suposta alteração do primitivo edital do certame.
X. "É vetusta a lição de que o processo mandamental constrói-se 
mediante rito angusto, destituído de dilação probatória, de sorte que o 
demandante deve necessariamente alicerçar a sua causa de pedir em 
prova pré-constituída por si próprio" (STJ, AgRg no RMS 41.952/TO, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 28/05/2014).
XI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no RMS n. 35.226/BA, relatora Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/9/2014).
 

Note-se que, de acordo com informações presentes na decisão 
proferida pelo Tribunal de origem (e-STJ, fls. 610-620), o edital do certame 
previu a idade máxima de 36 (trinta e seis) anos para admissão no Curso de 
Adaptação de Dentistas da Aeronáutica - CADAR 2019, sendo certo que a 
agravante não preenchia esse requisito.

Desse modo, correta a eliminação da recorrente do processo seletivo.
Saliente-se que este Tribunal, em julgados proferidos em casos como 

este, manteve a orientação adotada na decisão proferida às e-STJ, fls. 1.151-
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1.156. A propósito:
 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. OFICIAIS DA ÁREA DE 
SAÚDE DAS FORÇAS ARMADAS. LIMITE DE IDADE. PREVISÃO 
NA LEI E NO EDITAL. LEGALIDADE.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 
a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo 3).
2. Consoante o entendimento desta Corte, é possível a limitação etária 
para o exercício de cargo público quando, justificada razoavelmente 
em razão da natureza do cargo, houver previsão legal e editalícia, 
situação essa que abarca os profissionais da área de saúde das 
forças armadas. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.642210/PE, relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/9/2020).
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO PARA O CURSO DE 
FORMAÇÃO DE SARGENTOS DE SAÚDE DO EXÉRCITO. A 
IMPOSIÇÃO DE LIMITE ETÁRIO EM CONCURSO PÚBLICO PARA 
INGRESSO NAS FORÇAS ARMADAS DEPENDE DE LEI EM 
SENTIDO FORMAL. IMPOSSIBILIDADE DA ESTIPULAÇÃO DE 
CRITÉRIO RESTRITIVO POR MEIO DE EDITAL OU 
REGULAMENTO. ORIENTAÇÃO CONFIRMADA PELO STF NO 
REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. RE 600.885/RS, REL. MIN. 
CÁRMEN LÚCIA, DJE 1o.7.11. MODULAÇÃO TEMPORAL DE 
EFEITOS. RESSALVA DA EFICÁCIA SUBJETIVA. ATENÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA CONFIANÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Encontra-se consolidado o entendimento desta Corte de que a 
limitação de idade em concurso público para ingresso nas Forças 
Armadas somente é válida se for prevista em Lei em sentido formal, 
não sendo legítima a imposição de critério restritivo por meio de 
regulamento ou edital do certame.
2. A decisão agravada não confronta a recente orientação firmada 
pelo Pretório Excelso, ao revés, encerra a mesma tese jurídica de que 
apenas a lei, nos termos do art. 142, § 3º, da Carta Magna, pode fixar 
os limites de idade para o ingresso nas Forças Armadas; outrossim, 
não está em descompasso com a modulação temporal prescrita pelo 
Guardião da Constituição, pois encontra abrigo na ressalva, expressa 
no julgamento do RE 600.885/RS, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe 
1º.7.11. de atenção ao princípio da confiança, para não se deixar à 
mingua o jurisdicionado que, oportunamente, acorreu às portas do 
Poder Judiciário.
3. Agravo Regimental da União desprovido.
(AgRg no Ag n. 1.424.804/RR, relator Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe de 
1º/4/2016).
 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. ADMISSÃO E 
MATRÍCULA. OFICIAIS DO SERVIÇO DE SAÚDE DO EXÉRCITO. 
LIMITE DE IDADE. RESERVA LEGAL. PRECEDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS.
1. O art. 142, § 3º, X, da Constituição da República, atribui 
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exclusivamente à lei a definição dos requisitos para o ingresso nas 
Forças Armadas.
2. A Lei nº 6.880/80, que dispõe sobre o Estatuto dos Militares, 
consigna que o ingresso nas Forças Armadas é facultado a todos os 
brasileiros, mediante incorporação, matrícula ou nomeação, desde 
que preencham os requisitos estabelecidos em lei e nos regulamentos 
da Marinha, do Exército e da Aeronáutica.
3. No julgamento do RE 600.885/RS, o Supremo Tribunal Federal 
considerou não recepcionada pela CF/88 a expressão "nos 
regulamentos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica", contida no 
artigo 10 da Lei nº 6.880/80, tornando imperiosa a observância da 
reserva legal para fixação de limite de idade para ingresso nas Forças 
Armadas. Assentou-se, ainda, que os efeitos da não recepção do 
aludido preceito do Estatuto dos Militares deveriam ser modulados em 
cada caso concreto, sob pena de maltrato ao princípio da segurança 
jurídica, sendo válidos os "limites de idade fixados em editais e 
regulamentos fundados no art. 10 da Lei n. 6.880/1980 até 31 de 
dezembro de 2011", "ressalvados eventuais direitos judicialmente 
reconhecidos".
4. Ao acolher os aclaratórios opostos pela União, o Pretório Excelso, 
além de prorrogar o prazo da modulação dos efeitos da não recepção 
da expressão "nos regulamentos da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica" até o dia 31/12/2011, ressalvou que a modulação não 
alcançaria os candidatos que houvessem ajuizado ações sobre o 
mesmo tema.
5. In casu, a ação mandamental foi ajuizada em 2 de agosto de 2011, 
após o primeiro acórdão proferido pela Suprema Corte, mas antes da 
sua integração pela via dos embargos de declaração, os quais foram 
julgados em 29 de junho de 2012 (DJe de 12/12/12) e que prorrogou o 
prazo da modulação dos efeitos até o dia 31 de dezembro de 2012.
6. Nesse contexto, é aplicável a exceção mencionada no decisum, 
pois, malgrado o edital do certame tenha sido publicado no Diário 
Oficial da União na data de 11/7/11 - portanto, dentro do prazo de 
validade estipulado pelo Pretório Excelso, ou seja, até 31/12/12 -, 
referida circunstância não se aplica aos candidatos que tenham 
ingressado em juízo para pleitear o afastamento do limite de idade por 
ausência de previsão legal, como é a hipótese dos autos.
7. Devem ser afastados os efeitos da cláusula que prevê a exigência 
de idade máxima de 36 (trinta e seis) anos - prevista no art. 4º, § 2º, 
III, do Edital para "Concurso de Admissão e Matricula, em 2012, nos 
Cursos de Formação de Oficiais do Serviço de Saúde do Exército 
(CFO/S SAU)" - DOU de 11/07/11 - para considerar válida a inscrição 
do impetrante.
8. Segurança concedida. Agravo regimental prejudicado.
(MS n. 17.452/DF, relator Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe de 21/6/2013).
 

Aplica-se, na hipótese, a Súmula n. 83 do STJ.
Não se aplica, portanto, a técnica do distinguishing à situação dos 

autos.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.921.019 / RJ
Número Registro: 2021/0036655-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0072946-68.2018.4.02.5101 00729466820184025101 2018.51.01.072946-1 201851010729461
729466820184025101

Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : STEPHANIE DE ARAÚJO PORTO DRUMMOND
ADVOGADOS : CARLA CAROLINA SIMÂO ALVES - RJ162959

MARIA DANTAS VAZ FERREIRA - RS092733
MARCIO VAZ FERREIRA - PA021193
ALINE CRIZEL VAZ FERREIRA - PA022220B
MÁRCIO KISIOLAR VAZ FERREIRA - PA022221B

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - INGRESSO E CONCURSO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : STEPHANIE DE ARAÚJO PORTO DRUMMOND
ADVOGADOS : ALINE CRIZEL VAZ FERREIRA - PA022220B

CARLA CAROLINA SIMÂO ALVES - RJ162959
MARIA DANTAS VAZ FERREIRA - RS092733
MARCIO VAZ FERREIRA - PA021193
MÁRCIO KISIOLAR VAZ FERREIRA - PA022221B

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 24 de maio de 2022
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